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6. Reprodução do espaço urbano: processo de acumulação 
capitalista, periferias urbanas e resistências;

7. Marcando disputas por moradia no Brasil: as origens da 
produção estatal da moradia, ocupações, práxis espacial negra 
e brancopia;

8. Espaço urbano e memória: práticas, imaginários e discur-
sos heterônomos e autônomos e a necessidade de uma virada 
testemunhal.

PG004 - Tópicos Especiais em Políticas Públicas IV: Adminis-
tração municipal e relações inter-governamentais

Ementa
Evolução histórica dos municípios. Marco legal e instru-

mentos de gestão municipal. A autonomia e os limites da ação 
da gestão pública nacional. Plano diretor. Responsabilidade do 
poder local e sociedade civil. Relações entre os governos federal, 
estadual e municipal. Relações entre os diferentes órgãos da 
Administração Pública federal com órgãos estaduais e muni-
cipais. Processos legislativos. Relação legislativo-executivo na 
esfera municipal.

Objetivos
 - Discutir elementos conceituais e históricos relacionados 

à gestão pública municipal.
 - Conhecer o processo legislativo municipal.
 - Conhecer o poder executivo local.
 - Compreender as relações intergovernamentais entre os 

diferentes poderes e esferas constituídas e as implicações na 
Administração Pública.

 - Contextualizar as relações entre as diferentes esferas de 
governo no âmbito nacional.

 - Discutir as relações entre os diferentes órgãos do governo 
federal com órgãos estaduais e municipais.

Programa
1.Origem dos municípios.
2.Organização do município.
3.Autonomia municipal.
4.Administração municipal: características, problemas e 

soluções.
5.Poder Legislativo Municipal: a Câmara Municipal.
6.Processo legislativo Municipal.
7.Prefeitura e o Prefeito: atribuição e responsabilidades.
8.Políticas públicas municipais: financiamento, formulação 

e implementação.
9.Relações intermunicipais, relações estado-município e 

relações governo federal-município.
PG 704- Laboratório de Políticas Públicas I
Ementa
Identificação de problemas. Construção e usos de indica-

dores. Mapa Cognitivo. Planejamento Estratégico e fluxograma 
explicativo. Aplicações de ferramentas de diagnóstico e de 
elaboração de projetos: Design Thinking, Canvas e Planejamento 
Estratégico Situacional (PES). Desenvolvimento de projetos.

Objetivos
 - Conhecer a classificação e as etapas de um planejamento 

de pesquisa
 - Identificar os métodos científicos: dedutivo, indutivo, 

hipotético-dedutivo, dialético e fenomenológico
 - Conhecer as etapas da pesquisa e sistematizar seu pro-

cesso em etapas e procedimentos.
 - Identificar as fontes disponíveis para a pesquisa em Polí-

ticas Públicas e as oferecidas por fontes digitais e como localizar 
materiais necessários à pesquisa.

 - Definir problema e hipóteses de pesquisa.
 - Conhecer os principais instrumentos de políticas públicas
 - Conhecer os elementos constitutivos dos planos, progra-

mas e projetos utilizados em políticas públicas.
 - Planejar e elaborar uma proposta de programa ou 

política para tratar um problema que requer intervenção do 
setor público

Programa
 - Planejamento e Gestão Estratégica no Setor Público
 - Planejamento Estratégico Situacional e Diagnóstico do 

Problema
 - Metodologia de Diagnóstico de Situações e de Propos-

tas- Aplicação
 - Design Thinking
 - Imersão na resolutividade do problema
 - Canvas e a metodologia do A3
 - Desenvolvendo projetos de intervenção
(Proc. nº 36-P-07385/2024)
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
FACULDADE DE ENFERMAGEM
COMUNICADO
Concurso Público de provas e títulos para obtenção do 

Título de Livre Docente na área de Saúde da Criança e do 
Adolescente, nas disciplinas EN605 - Enfermagem na Atenção 
Integral à Saúde da Família e EN665 – Assistência de Enfer-
magem à Criança e ao Adolescente II, do Conselho Integrado, 
da Faculdade de Enfermagem, da Universidade Estadual de 
Campinas. O Concurso de que trata este Edital terá início às 
08h00 do dia 08 de maio de 2024, com previsão de término na 
mesma data às 17h00, a ser realizado, segundo a Deliberação 
CONSU-A-60/2020, em meio digital com base administrativa 
na Faculdade de Enfermagem, situada na Cidade Universitária 
“Zeferino Vaz”, Barão Geraldo, Campinas, SP, com o seguinte 
calendário fixado para a realização das provas:

Dia 08/05/2024 (quarta-feira) FEnf - Unicamp
08h00 - Instalação da Comissão Julgadora
A seguir - Início da Prova de Títulos
12h00 - Almoço
13h00 - Presença da Candidata e assinatura da lista de 

presença por formulário específico
A seguir - Realização da Prova Didática (Duração mínima de 

50 minutos e máxima de 60 minutos)
A seguir - Realização da Prova de Arguição
A seguir - Análise Final
17h00 - Divulgação dos resultados finais em sessão pública 

via plataforma digital
Encerramento dos trabalhos
O cronograma prevê o comparecimento de todos os 

candidatos que tiveram sua inscrição deferida no ambiente 
digital administrado pela Faculdade de Enfermagem. Se houver 
ausência de candidatos, este cronograma poderá ser adequado 
ao número de presentes/aprovados.

A Comissão Julgadora estará constituída pelos Professores 
Doutores: Titulares: Maria Marluce dos Santos Vilela (UNICAMP), 
Gabriel Hessel (UNICAMP), Lucila Castanheira Nascimento 
(EERP-USP), Lislaine Aparecida Fracolli (EE-USP) e Eliane Tatsch 
Neves (UFSM); Suplentes: Rita de Cássia Ietto Montilha (UNI-
CAMP), Gil Guerra Júnior (UNICAMP) e Altamira Pereira da Silva 
Reichert (UFPB).

Ficam, pelo presente Edital, convocados os Membros da 
Comissão Julgadora e a candidata inscrita, Daniela Fernanda 
dos Santos Alves.

(Processo nº 38-P-27645/2023)
(Republicado por ter contido incorreção)
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS
COMUNICADO
Concurso de Livre Docência, na área de Geologia, na 

disciplina GE 803 – Geologia Econômica, do Departamento de 
Geologia e Recursos Naturais do Instituto de Geociências. O 
concurso de que trata o presente Edital será realizado no dia 
25/04/2024, de forma remota, com o seguinte calendário fixado 
para a realização das provas:

Dia 25/04/2024 – quinta-feira
8h30 – Abertura dos trabalhos e Prova de Títulos;
11h00 – Prova Didática;
13h30 – Prova de Arguição.

8.1.3. Recursos extemporâneos não serão recebidos.
8.2. O resultado do recurso será divulgado no sítio eletrôni-

co da Secretaria Geral da
UNICAMP (www.sg.unicamp.br).
9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edi-
tal, em relação às quais o candidato não poderá alegar qualquer 
espécie de desconhecimento.

9.2. As convocações, avisos e resultados do concurso serão 
publicados no Diário Oficial do Estado e estarão disponíveis no 
sítio https://www2.fca.unicamp.br/portal/pt-br/, sendo de res-
ponsabilidade exclusiva do candidato o seu acompanhamento.

9.3. Se os prazos de recurso terminarem em dia em que não 
há expediente na Universidade, no sábado, domingo ou feriado, 
estes ficarão automaticamente prorrogados até o primeiro dia 
útil subsequente.

9.4. O prazo de validade do concurso será de 2 anos, a 
contar da data de publicação no Diário Oficial do Estado da 
homologação dos resultados pela CEPE, podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período.

9.4.1. Durante o prazo de validade do concurso poderão ser 
providos os cargos que vierem a vagar, para aproveitamento de 
candidatos aprovados na disciplina ou conjunto de disciplinas 
em concurso.

9.5. A critério da Unidade de Ensino e Pesquisa, ao candida-
to aprovado e admitido poderão ser atribuídas outras disciplinas 
além das referidas na área do concurso, desde que referentes à 
área do concurso ou de sua área de atuação.

9.6. O candidato aprovado e admitido somente será con-
siderado estável após o cumprimento do estágio probatório, 
referente a um período de 03 (três) anos de efetivo exercício, 
durante o qual será submetido à avaliação especial de desem-
penho, conforme regulamentação prevista pela Universidade.

9.7. O presente concurso obedecerá às disposições contidas 
na Deliberação CONSU-A-30/13, e Deliberação Congregação-
-FCA-223/2023, que estabelece os requisitos e procedimentos 
internos da Faculdade de Ciências Aplicadas para a realização 
dos concursos.

9.7.1. Cópia da Deliberação CONSU-A-30/13 poderá ser 
obtida no sítio www.sg.unicamp.br ou junto à Seção de Gestão 
de Pessoas da Faculdade de Ciências Aplicadas que poderá 
prestar quaisquer outras informações relacionadas ao concurso 
público.

9.8. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais altera-
ções, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a 
providência ou evento que lhes disser respeito, até a data de 
convocação para a prova correspondente, circunstância que será 
mencionada em Edital ou Aviso a ser publicado.

9.9. Qualquer alteração nas regras de execução do concurso 
deverá ser objeto de novo Edital.

ANEXO I – PROGRAMAS DAS DISCIPLINAS
PG001 - Tópicos Especiais em Políticas Públicas I: Planeja-

mento e gestão territorial
Ementa
Conceituação básica sobre espaço e território. Território e 

planejamento: a região, a cidade. Instrumentos legais e admi-
nistrativos de Planejamento territorial e urbano. Marcos legais 
do planejamento territorial no Brasil. Gestão do planejamento 
territorial do município. Gestão da infraestrutura urbana. Ges-
tão de serviços públicos municipais. Equipamentos públicos 
municipais. Serviços públicos intermunicipais. Áreas rurais e a 
relação urbano-rural no município. Experiências inovadoras em 
governos municipais.

Objetivos
 - Analisar o território e o planejamento como temas 

fundamentais na ação do Estado a partir das teorias críticas 
contemporâneas da democracia.

 - Compreender a estrutura organizativa e funcional para 
o território em prol do desenvolvimento econômico, social e 
ambiental como parte fundamental da administração pública em 
qualquer realidade nacional, regional ou local.

 - Contribuir para a construção de análises críticas sobre o 
desenvolvimento de projetos de renovação urbana que fizeram 
emergir, nas últimas décadas do Século XX, conflitos e dinâmicas 
urbanas que apontam para uma crise do urbanismo.

 - Redefinir o conceito de cidade, de segregação espacial, 
de renovação e de planejamento urbanos à luz do direito à 
cidade.

Programa
1. Espaço e território;
2. O município como locus de políticas públicas territoriais;
3. Marcos legais do planejamento territorial no Brasil;
4. Constituição federal: competências municipais;
5. Lei orgânica do município. Divisões administrativas do 

território;
6. O município brasileiro: plano diretor e Estatuto da Cidade;
7. Áreas rurais e a relação urbano-rural no município;
8. Planejamento e gestão urbana;
9. Gestão da infraestrutura urbana;
10. Principais serviços públicos urbanos;
11. Equipamentos públicos municipais;
12. Serviços públicos intermunicipais: consórcios entre 

municípios;
13. Processo de formação e transformação das áreas 

urbanas;
14. Experiências inovadoras em governos municipais;
15. Política e gestão habitacional;
16. Política de mobilidade urbana;
17. Política de saneamento básico;
18. Política de resíduos sólidos;
PG002 - Tópicos Especiais em Políticas Públicas II: Políticas 

públicas, poder local e direito à cidade
Ementa
Estudo das políticas públicas includentes e democratização 

das relações entre Estado e sociedade. Caracterização dos 
principais desafios na articulação entre poder local e o conceito 
de direito à cidade. Reflexão sobre os eixos de avanços na 
consolidação da perspectiva da justiça socioespacial. Estabeleci-
mento de relações entre a possibilidade da democratização das 
relações entre Estado e sociedade com a criação de instâncias 
participativas. Análise de mudanças nas lógicas de planejamen-
to, principalmente em relação ao instrumento plano diretor. 
Fundamentação do conceito de direito à cidade e sua relação 
com a inclusão sócio-espacial das áreas informais e de seus 
moradores, em novas sociabilidades e espacialidades.

Objetivos
 - Analisar o território e o planejamento como temas 

fundamentais na ação do Estado a partir das teorias críticas 
contemporâneas da democracia.

 - Compreender a estrutura organizativa e funcional para 
o território em prol do desenvolvimento econômico, social e 
ambiental como parte fundamental da administração pública em 
qualquer realidade nacional, regional ou local.

 - Contribuir para a construção de análises críticas sobre o 
desenvolvimento de projetos de renovação urbana que fizeram 
emergir, nas últimas décadas do século XX, conflitos e dinâmicas 
urbanas que apontam para uma crise do urbanismo.

Programa
1. A esfera pública e a teoria democrática: o Estado e as 

formas de interação com os cidadãos;
2. Planejamento e urbanismo no Brasil: uma análise da 

questão urbana;
3. Redemocratização e políticas urbanas federais a partir de 

meados dos anos 1980: inovações e contradições;
4. Governos locais e inovações nas políticas urbana: as 

instâncias institucionais de participação cidadã nas políticas 
urbanas;

5. Produção do espaço urbano e lutas sociais: exclusão 
social, espoliação urbana, cidadania e o direito à cidade;

Prova de Arguição
5.8. Na prova de arguição o candidato será interpelado pela 

Comissão Julgadora sobre a matéria do programa da disciplina 
ou conjunto de disciplinas em concurso e/ ou sobre o memorial 
apresentado na inscrição.

5.8.1. Na prova de arguição cada integrante da Comissão 
Julgadora disporá de até 30 (trinta) minutos para arguir o 
candidato que terá igual tempo para responder às questões 
formuladas.

5.8.2. Havendo acordo mútuo, a arguição poderá ser feita 
sob a forma de diálogo, respeitando, porém, o limite máximo de 
01 (uma) hora para cada arguição.

5.8.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao 
candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

Prova Didática
5.9. A prova didática versará sobre o programa de disciplina 

ou conjunto de disciplinas em concurso (Anexo I) e nela o candi-
dato deverá revelar cultura aprofundada no assunto.

5.9.1. A matéria para a prova didática será sorteada com 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência, de uma lista de 10 (dez) 
pontos, organizada pela Comissão Julgadora.

5.9.2. A prova didática terá duração de 50 (cinquenta) 
a 60 (sessenta) minutos, e nela o candidato desenvolverá o 
assunto do ponto sorteado, vedada a simples leitura do texto 
da aula, mas facultando-se, com prévia aprovação da Comis-
são Julgadora, o emprego de roteiros, apontamentos, tabelas, 
gráficos, dispositivos ou outros recursos pedagógicos utilizáveis 
na exposição.

5.9.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao 
candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

5.10. As provas orais do presente concurso público serão 
realizadas em sessão pública. É vedado aos candidatos assistir 
às provas dos demais candidatos.

5.11. A Comissão Julgadora poderá ou não descontar pon-
tos quando o candidato não atingir o tempo mínimo ou exceder 
o tempo máximo pré-determinado para as provas didática e 
de arguição.

6. DA AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROVAS
6.1. As provas de títulos, arguição, didática, escrita e especí-

fica terão caráter classificatório.
6.1.1. A prova escrita terá caráter eliminatório, caso compa-

reçam 6 ou mais candidatos.
6.1.1.1. Na hipótese da prova escrita ter caráter eliminató-

rio, deverá ser observado o seguinte procedimento:
a) ao final da prova escrita cada examinador atribuirá ao 

candidato uma nota de 0 (zero) a 10 (dez), considerando o 
previsto no item 5.5 deste edital;

b) após a atribuição das notas, o resultado da prova escrita 
será imediatamente proclamado pela Comissão Julgadora em 
sessão pública;

c) serão considerados aprovados na prova escrita com 
caráter eliminatório os candidatos que obtiverem notas iguais 
ou superiores a 07 (sete), de, no mínimo, 03 (três) dos 05 (cinco) 
examinadores;

d) somente participarão das demais provas do concurso 
público os candidatos aprovados na prova escrita;

e) as notas atribuídas na prova escrita por cada um dos 
examinadores aos candidatos aprovados serão computadas ao 
final do concurso público para fins de classificação, nos termos 
do item 6.3 deste edital.

6.2. Ao final de cada uma das provas previstas no subitem 
5.1 deste edital, cada examinador atribuirá ao candidato uma 
nota de 0 (zero) a 10 (dez).

6.2.1. As notas de cada prova serão atribuídas individual-
mente pelos integrantes da Comissão Julgadora em envelope 
lacrado e rubricado, após a realização de cada prova e abertos 
ao final de todas as provas do concurso em sessão pública.

6.2.2. Caso a prova escrita não tenha caráter eliminatório, 
as notas atribuídas nesta prova deverão ser divulgadas no final 
do concurso, nos termos do subitem 6.2.1.

6.3. A nota final de cada examinador será a média das notas 
atribuídas por ele ao candidato em cada prova.

6.3.1. Cada examinador fará uma lista ordenada dos can-
didatos pela sequência decrescente das notas finais. O próprio 
examinador decidirá os casos de empate, com critérios que 
considerar pertinentes.

6.3.2. As notas finais serão calculadas até a casa dos cen-
tésimos, desprezando-se o algarismo de ordem centesimal, se 
inferior a cinco e aumentando-se o algarismo da casa decimal 
para o número subsequente, se o algarismo da ordem centesi-
mal for igual ou superior a cinco.

6.4. A Comissão Julgadora, em sessão reservada, depois de 
divulgadas as notas e apurados os resultados, emitirá parecer 
circunstanciado sobre o resultado do concurso justificando 
a indicação feita, do qual deverá constar tabela e/ou textos 
contendo as notas, as médias e a classificação dos candidatos. 
Também deverão constar do relatório os critérios de julgamento 
adotados para avaliação de cada uma das provas. Todos os 
documentos e anotações feitas pela Comissão Julgadora para 
atribuição das notas deverão ser anexados ao processo do 
concurso público.

6.4.1. Ao relatório da Comissão Julgadora poderão ser 
acrescentados relatórios individuais de seus membros.

6.5. O resultado do concurso será imediatamente proclama-
do pela Comissão Julgadora em sessão pública.

6.5.1. Serão considerados habilitados os candidatos que 
obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final mínima sete.

6.5.2. A relação dos candidatos habilitados é feita a partir 
das listas ordenadas de cada examinador.

6.5.3. O primeiro colocado será o candidato que obtiver o 
maior número de indicações em primeiro lugar na lista ordenada 
de cada examinador.

6.5.4. O empate nas indicações será decidido pela Comissão 
Julgadora, prevalecendo sucessivamente a maior média obtida 
na prova didática e a maior média obtida na prova de títulos. 
Persistindo o empate a decisão caberá, por votação, à Comissão 
Julgadora. O Presidente terá voto de desempate, se couber.

6.5.5. Excluindo das listas dos examinadores o nome do 
candidato anteriormente selecionado, o próximo classificado 
será o candidato que obtiver o maior número de indicações na 
posição mais alta da lista ordenada de cada examinador.

6.5.6. Procedimento idêntico será efetivado subsequente-
mente até a classificação do último candidato habilitado.

6.6. As sessões de que tratam os itens 6.2.1 e 6.5 deverão 
se realizar no mesmo dia em horários previamente divulgados.

6.7. O parecer da Comissão Julgadora será submetido à 
Congregação da Faculdade de Ciências Aplicadas, que só poderá 
rejeitá-lo em virtude de vícios de ordem formal, pelo voto de 2/3 
(dois terços) de seus membros presentes.

6.8. O resultado final do concurso será submetido à aprecia-
ção da Câmara Interna de Desenvolvimento de Docentes (CIDD), 
e encaminhada à Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) 
para deliberação.

6.9. A relação dos candidatos aprovados será publicada no 
Diário Oficial do Estado, com as respectivas classificações.

7. DA ELIMINAÇÃO
7.1. Será eliminado do concurso público o candidato que:
a) Deixar de atender às convocações da Comissão Julga-

dora;
b) Não comparecer ao sorteio do ponto da prova didática;
c) Não comparecer a qualquer uma das provas, exceto a 

prova de títulos.
8. DO RECURSO
8.1. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado 

do concurso, exclusivamente de nulidade, ao Conselho Universi-
tário, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação 
prevista no item 6.9 deste edital.

8.1.1. O recurso deverá ser protocolado na Secretaria Geral 
da UNICAMP.

8.1.2. Não será aceito recurso via postal, via fac-símile ou 
correio eletrônico.

3.5. O prazo de inscrição poderá ser prorrogado, a critério 
da Unidade, por igual período, devendo ser publicado no Diário 
Oficial do Estado até o dia do encerramento das inscrições.

3.6. A critério da Unidade, o prazo de inscrições poderá ser 
reaberto, por igual período, até o final do dia útil imediatamente 
posterior ao do encerramento das inscrições.

4. DA COMISSÃO JULGADORA
4.1. A Comissão Julgadora será constituída de 05 (cinco) 

membros titulares e 02 (dois) suplentes, portadores, no mínimo, 
do Título de Doutor, cujos nomes serão aprovados pela Con-
gregação da Unidade, e sua composição deverá observar os 
princípios constitucionais, em particular o da impessoalidade.

4.1.1. Pelo menos 02 (dois) membros da Comissão Jul-
gadora deverão ser externos à Unidade ou pertencer a outras 
instituições.

4.2. Caberá à Comissão Julgadora examinar os títulos 
apresentados, conduzir as provas do concurso e proceder às 
arguições a fim de fundamentar parecer circunstanciado, classi-
ficando os candidatos.

4.3. A Comissão Julgadora será presidida pelo membro da 
Unidade com a maior titulação. Na hipótese de mais de um 
membro se encontrar nesta situação, a presidência caberá ao 
docente mais antigo na titulação.

5. DAS PROVAS
5.1. O concurso constará das seguintes provas
a) prova escrita (peso 1);
b) prova específica (peso 1);
c) prova de títulos (peso 1);
d) prova de arguição (peso 1);
e) prova didática (peso 1);
5.2. Na definição dos horários de realização das provas será 

considerado o horário oficial de Brasília/DF.
5.2.1. O candidato deverá comparecer ao local designado 

para a realização das provas com antecedência mínima de 30 
(trinta) minutos da hora fixada para o seu início.

5.2.2. Não será admitido o ingresso de candidato no local 
de realização das provas após o horário fixado para o seu início.

5.3. O não comparecimento às provas, por qualquer que 
seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará 
em sua eliminação do certame.

5.4. Havendo provas de caráter eliminatório, estas devem 
ocorrer no início do concurso e seus resultados divulgados antes 
da sequência das demais provas.

5.4.1. Participarão das demais provas apenas os candidatos 
aprovados nas provas eliminatórias.

Prova Escrita
5.5. A prova escrita versará sobre assunto de ordem geral e 

doutrinária, relativa ao conteúdo do programa das disciplinas ou 
conjunto de disciplinas em concurso.

5.5.1. No início da prova escrita, a Comissão Julgadora fará 
a leitura da(s) questão(ões), concedendo o prazo de 60 (sessen-
ta) minutos para que os candidatos consultem seus livros, peri-
ódicos ou outros documentos bibliográficos, na forma impressa, 
excluindo-se o acesso a equipamentos eletrônicos e à internet.

5.5.2. Findo o prazo estabelecido no item 5.5.1 não será 
mais permitida a consulta de qualquer material, e a prova escrita 
terá início, com duração de 04 (quatro) horas para a redação 
da(s) resposta(s).

5.5.3. As anotações efetuadas durante o período de consul-
ta previsto no item 5.5.1 poderão ser utilizadas no decorrer da 
prova escrita, devendo ser rubricadas por todos os membros da 
Comissão Julgadora e anexadas na folha de resposta.

5.5.4. A prova escrita terá também caráter eliminatório, 
além de classificatório, caso compareçam 6 (seis) ou mais candi-
datos no dia de sua realização.

5.5.5. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 10 
(dez) à prova escrita.

Prova Específica
5.6. A prova específica será constituída de análise do Plano 

de Trabalho apresentado pelo candidato na inscrição, na qual 
a Comissão Julgadora avaliará o domínio do conhecimento 
e aptidão do candidato na área do concurso, com base nos 
seguintes aspectos:

a) pertinência e adequação do conteúdo a ser abordado no 
ensino de graduação e pós-graduação;

b) pertinência e relevância do projeto de pesquisa e sua 
exequibilidade;

c) pertinência e relevância das atividades de extensão e 
sua aderência às demais atividades acadêmicas da Faculdade 
de Ciências Aplicadas;

d) originalidade e exequibilidade da proposta de pesquisa 
apresentada, considerando sua aderência às áreas de pesquisa 
da Faculdade de Ciências Aplicadas e/ou oportunidade e viabili-
dade de abertura de novas áreas.

5.6.1. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 10 
(dez) à prova específica.

Prova de Títulos
5.7. Na prova de títulos a Comissão Julgadora apreciará 

o memorial elaborado e comprovado pelo candidato no ato 
da inscrição.

5.7.1. Para fins de julgamento da prova de títulos serão 
considerados os seguintes documentos:

a) Título de Graduação;
b) Título de Especialização;
c) Título de Mestrado;
d) Título de Doutorado;
e) Título de Mestrado Profissional;
f) Pós-Doutorado;
g) Publicações acadêmico-científicas (artigos, livros, capí-

tulos de livros, etc);
h) Publicações em revistas de circulação nacional/inde-

xadas;
i) Publicações em revistas de circulação internacional/

indexadas;
j) Experiência docente;
k) Experiência profissional;
l) Participação em atividades de extensão;
m) Atividades acadêmicas durante a graduação (iniciação-

-científica, monitoria, estágio);
n) Recebimento de bolsa ou apoio para pesquisa;
o) Participação ou coordenação em projeto de pesquisa;
p) Premiação e distinção acadêmica;
q) Assessoria e consultoria;
r) Produções artístico-culturais;
s) Patentes ou propriedades intelectuais registradas;
5.7.2. A Comissão Julgadora adotará os seguintes critérios 

para julgamento da prova de títulos, considerando a qualidade 
e o interesse da produção do candidato:

a) A Relevância do tema da produção do candidato na 
comunidade de especialistas;

b) Dificuldade, raridade e valor que os resultados da produ-
ção do candidato têm perante a comunidade científica;

c) Relevância, contribuição e aderência da produção do 
candidato para a área do concurso;

d) Impacto científico, artístico, social e de inovação da 
produção do candidato;

e) Criatividade, inovação e abertura de novas técnicas/
temas de pesquisa para a área do concurso;

f) Conhecimento, domínio e maturidade na área do con-
curso;

g) Compreensão global da área e do impacto da sua pes-
quisa em áreas vizinhas;

h) Legibilidade e qualidade da difusão dos teoremas/
resultados dos textos escritos, e/ou alcance da produção das 
atividades artístico-culturais do candidato;

5.7.3. Os membros da Comissão Julgadora terão o prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas para emitir julgamento da 
prova de títulos.

5.7.4. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 
10 (dez) à prova de títulos, elaborando parecer circunstanciado 
que indique os critérios de julgamento e a pontuação atribuída 
a cada candidato.
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